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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : KAIQUE FREITAS FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O 
PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, a princípio, verifica-se que o decisum apontou dados extraídos 
do caso concreto aptos a justificar a custódia cautelar, 
notadamente gravidade concreta da conduta, tendo em vista a apreensão 
de "600 (seiscentos) invólucros plásticos contendo substância entorpecente 
denominada Tetrahidrocanabinol (THC) , vulgarmente conhecida como 
'maconha' (massa líquida: 2603.2 gramas); 150 (cento e cinquenta) 
microtubos plásticos do tipo 'Eppendof' contendo substância vulgarmente 
conhecida como 'maconha sintética' – substância a ser confirmada em laudo 
definitivo (massa líquida: 36 gramas), e 100 (cento) microtubos plásticos do 
tipo 'Eppendof' contendo substância entorpecente denominada 
Tetrahidrocanabinol (THC), vulgarmente conhecida como 'maconha 
sintética' (massa líquida: 64,1 gramas); substâncias estas causadoras de 
dependência física e psíquica" (e-STJ fl. 53), bem como a reincidência do 
réu, razão pela qual não ressai, de plano, flagrante ilegalidade que autorize 
a superação do enunciado sumular referido. 

4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA41306843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 30/04/2024 19:22:29
Código de Controle do Documento: 5c8049d4-8357-4878-8d3d-4d30f149c9a2



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892673 - SP (2024/0055222-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : KAIQUE FREITAS FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O 
PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO 
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, a princípio, verifica-se que o decisum apontou dados extraídos 
do caso concreto aptos a justificar a custódia cautelar, 
notadamente gravidade concreta da conduta, tendo em vista a apreensão 
de "600 (seiscentos) invólucros plásticos contendo substância entorpecente 
denominada Tetrahidrocanabinol (THC) , vulgarmente conhecida como 
'maconha' (massa líquida: 2603.2 gramas); 150 (cento e cinquenta) 
microtubos plásticos do tipo 'Eppendof' contendo substância vulgarmente 
conhecida como 'maconha sintética' – substância a ser confirmada em laudo 
definitivo (massa líquida: 36 gramas), e 100 (cento) microtubos plásticos do 
tipo 'Eppendof' contendo substância entorpecente denominada 
Tetrahidrocanabinol (THC), vulgarmente conhecida como 'maconha 
sintética' (massa líquida: 64,1 gramas); substâncias estas causadoras de 
dependência física e psíquica" (e-STJ fl. 53), bem como a reincidência do 
réu, razão pela qual não ressai, de plano, flagrante ilegalidade que autorize 
a superação do enunciado sumular referido. 

4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento meritório da impetração 
perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE FREITAS FARIAS DE 
OLIVEIRA desafiando decisão monocrática de minha lavra que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus (e-STJ fls. 86/88).

Em suas razões, sustenta a defesa a ilegalidade da decisão emergencial, 
tendo em vista a ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal. Ressalta a ausência de fundamentação idônea da decisão que manteve a prisão 
cautelar do paciente, visto que foi preso com pouca quantidade de drogas e confessou 
em juízo. Sustenta também nulidade do feito, pois não teria sido apresentada resposta 
à acusação e teria sido nomeado defensor dativo apenas durante a audiência de 
instrução e julgamento. Diante disso, pede "a) seja reconsiderada a r. decisão, 

concedendo-se a ordem de ofício; b) consoante as provas pré-constituídas, o 

deferimento da liminar, para ser revogada a prisão cautelar do paciente; c) sejam 

fixadas cautelares diversas da prisão, deferindo o direito de recorrer em liberdade; d) 

seja convalidada ao final, concedendo-se a ordem de ofício" (e-STJ fl. 98).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), o que 
não ocorre na espécie.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal. [...]
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3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 349.925/RJ, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
No caso, o decreto de prisão destacou, entre outros fundamentos, a 

gravidade concreta da conduta, tendo em vista a apreensão de "600 (seiscentos) 

invólucros plásticos contendo substância entorpecente denominada 

Tetrahidrocanabinol (THC) , vulgarmente conhecida como 'maconha' (massa líquida: 

2603.2 gramas); 150 (cento e cinquenta) microtubos plásticos do tipo 'Eppendof' 

contendo substância vulgarmente conhecida como  'maconha sintética' – substância a 

ser confirmada em laudo definitivo (massa líquida: 36 gramas), e 100 (cento) 

microtubos plásticos do tipo 'Eppendof' contendo substância entorpecente 

denominada Tetrahidrocanabinol (THC), vulgarmente conhecida como 'maconha 

sintética' (massa líquida: 64,1 gramas); substâncias estas causadoras de dependência 

física e psíquica" (e-STJ fl. 53), bem como a reincidência do réu, circunstâncias que 
evidenciam a necessidade da medida cautelar como forma de garantir a ordem pública.

Além disso, esclareceu o Tribunal de Justiça que, embora "tardia, a defesa 

prévia foi oferecida por defensor público em audiência, o qual também acompanhou a 

realização da audiência de instrução e julgamento. Além disso, pedidos de revogação 

da prisão preventiva foram feitos antes mesmo do oferecimento da denúncia e 

rejeitados pelo Juízo a quo. Portanto, não há nulidade evidente a ser reconhecida nesta 

fase processual" (e-STJ fl. 15).

Assim, as questões em exame necessitam de averiguação mais 
aprofundada pelo Tribunal estadual, que deverá apreciar a argumentação contida na 
impetração no momento adequado.

Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado constrangimento 
ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e de incidir em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.673 / SP
Número Registro: 2024/0055222-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15286949420238260228 20390280420248260000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARILEY GUEDES LEAO
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAIQUE FREITAS FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE FREITAS FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARILEY GUEDES LEÃO - SP192473
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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